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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA EDUARDA VERONEZ
ADVOGADA : DANIELLE ALVES MACHADO - SC063922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO DOMICILIAR. CRIME COM VIOLÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a concessão de prisão domiciliar à agravante, condenada a 16 anos e 5 meses de
reclusão por homicídio qualificado, com base na condição de mãe de filhos menores de 12 anos
e recente gravidez de risco.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, condenada por crime praticado com
violência, tem direito à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, considerando sua
condição de mãe de crianças menores de 12 anos e a recente gravidez.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é permitida em casos de crimes
praticados com violência ou grave ameaça, conforme art. 318-A, I, do Código de Processo Penal
e precedentes do Supremo Tribunal Federal.
4. A condição de mãe de crianças menores de 12 anos e a recente gravidez não afastam a
vedação legal à concessão de prisão domiciliar em casos de crimes violentos.
5. A proteção integral às crianças, embora relevante, não se sobrepõe à vedação expressa de
concessão de prisão domiciliar em casos de crimes cometidos com violência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é permitida em
casos de crimes praticados com violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de crianças
menores de 12 anos. 2. A proteção integral às crianças não se sobrepõe à vedação legal de
concessão de prisão domiciliar em casos de crimes violentos".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318-A, I.

STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,Jurisprudência relevante citada: 
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Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 646.627/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no HC 698.263/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19.10.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO DOMICILIAR. CRIME COM VIOLÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a concessão de prisão domiciliar à agravante, condenada a 16 anos e 5 meses de
reclusão por homicídio qualificado, com base na condição de mãe de filhos menores de 12 anos
e recente gravidez de risco.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a agravante, condenada por crime praticado com
violência, tem direito à substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, considerando sua
condição de mãe de crianças menores de 12 anos e a recente gravidez.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é permitida em casos de crimes
praticados com violência ou grave ameaça, conforme art. 318-A, I, do Código de Processo Penal
e precedentes do Supremo Tribunal Federal.

4. A condição de mãe de crianças menores de 12 anos e a recente gravidez não afastam a
vedação legal à concessão de prisão domiciliar em casos de crimes violentos.

5. A proteção integral às crianças, embora relevante, não se sobrepõe à vedação expressa de
concessão de prisão domiciliar em casos de crimes cometidos com violência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não é permitida em
casos de crimes praticados com violência ou grave ameaça, mesmo que a ré seja mãe de crianças
menores de 12 anos. 2. A proteção integral às crianças não se sobrepõe à vedação legal de
concessão de prisão domiciliar em casos de crimes violentos".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318-A, I.

STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,Jurisprudência relevante citada: 
Segunda Turma, julgado em 20.02.2018; STJ, AgRg no HC 646.627/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no HC 698.263/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19.10.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraMARIA EDUARDA VERONEZ
a decisão de fls. 69-75, e-STJ, que não conheceu do  anteriormente impetrado.habeas corpus

Neste recurso, a defesa reitera os argumentos aduzidos na inicial, no sentido de que a
prisão domiciliar deveria ser concedida à agravante, considerando sua condição de mãe de filhos
menores de doze anos e a recente gravidez de risco.

Aduz que a decisão que não conheceu do  desconsidera a dignidade dahabeas corpus
pessoa humana e o princípio da proteção integral das crianças, conforme previsto na
Constituição Federal.

Sustenta, ainda, que a ausência da mãe comprometeria gravemente o
desenvolvimento físico e emocional das crianças, especialmente de um recém-nascido, o que
contraria o princípio da proteção integral.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja submetido a
julgamento perante o colegiado, para que seja concedida a ordem, a fim de garantir a prisão
domiciliar da agravante, respeitando os direitos das crianças e a situação de vulnerabilidade em
que se encontram.

.É o relatório

VOTO

m que pesem os esforços da defesa, o recurso não merece ser provido.E

Na hipótese dos autos, a agravante foi condenada à pena de 16 anos e 5 meses de
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art. 121, §2º, II, III, IV e
VI, do Código Penal.
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No tocante ao pleito de concessão de prisão domiciliar, com o advento da Lei 13.257
/2016, o art. 318 do Código de Processo Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão
cautelar pela domiciliar quando a agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade
incompletos".

Em , nos autos do HC 143.641/SP (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski), a20/2/2018
2ª Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu  coletivo para:habeas corpus

 
"[...] determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar – sem prejuízo da
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP – de
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes, nos
termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas neste
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal condição,
excetuados os casos de crimes , contra seus praticados por elas mediante violência ou
grave ameaça descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício"
(grifou- se).

 

Posteriormente, em , foi publicada a Lei 13.769, que incluiu o art. 318-A20/12/2018
e o art. 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

 
"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão
domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser efetuada
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art.
319 deste Código." (grifou-se).

 

Na hipótese em comento entendo que, mesmo diante da necessidade de observância
à doutrina da proteção integral às crianças, o caso concreto não permite a concessão da prisão
domiciliar, na medida em que se insere na exceção a que se refere o julgado da Suprema Corte
consistente na prática de crimes "mediante violência ou grave ameaça a pessoa".

Isso porque, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, a paciente, embora
seja mãe de duas crianças menores de 12 anos e tenha, recentemente, dado à luz um recém-
nascido, foi condenada pelo cometimento de um homicídio qualificado consumado, delito
praticado com violência e grave ameaça a pessoas.
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Além disso, essa vedação à concessão de prisão domiciliar, antes estabelecida pelo
Supremo Tribunal Federal, passou a constar, como se disse, desde a vigência da Lei 13.769
/2018, no inciso I do art. 318-A do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM  ROUBO MAJORADO.HABEAS CORPUS.
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. PACIENTE
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. CRIME PRATICADO COM
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. VEDAÇÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Em recente guinada jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal passou a admitir
até mesmo o coletivo (Lei n. 13.300/2016) e concedeu comando geral Habeas Corpus
para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua
redação atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte, no n° Habeas Corpus
143.641/SP, da relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em , é
no sentido de substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas 20/02/2018
as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos
termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as seguintes
situações: crimes praticados mediante violência ou grave ameaça, contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício. 
2. Na espécie, é vedado o deferimento da prisão domiciliar, uma vez que a paciente
encontra-se presa cautelarmente em razão da suposta prática dos delitos de roubo
majorado – com uso de arma de fogo, concurso de agentes e restrição de liberdade
das vítimas, hipótese que não se enquadra na regra geral para a concessão da prisão
domiciliar.
3. Agravo Regimental desprovido." (AgRg  no HC 646.627/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,2/3/2021
DJe ); 8/3/2021
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
ROUBO MAJORADO. INDÍCIOS DE AUTORIA. VIA INADEQUADA. PLEITO
DE CONCESSÃO DE LIBERDADE OU PRISÃO DOMICILIAR COM BASE NO
ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, NA COVID-19 E NO HC
COLETIVO N. 143.641/SP. GESTANTE. CRIME COMETIDO COM VIOLÊNCIA
E GRAVE AMEAÇA À PESSOA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE
RECEBIMENTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA NO ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A alegação de ausência de indícios de autoria não pode ser apreciada na ação
constitucional do tendo em vista a impossibilidade, na presente via, de habeas corpus,
amplo revolvimento fático-probatório dos autos. Precedentes. 
2. No caso, foi imputada à Paciente a prática de crime cometido com violência ou
grave ameaça à pessoa (roubo majorado tentado), circunstância que impede a
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concessão do pleito de prisão domiciliar, consoante expressamente previsto no art.
318-A, inciso I, do Código de Processo Penal, e no julgamento proferido pela
Suprema Corte no HC Coletivo n. 143.641/SP. Além disso, a Parte Impetrante não
demonstrou a impossibilidade de recebimento de assistência médica no
estabelecimento prisional. 
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 698.263/SP, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).19/10/2021 25/10/2021

 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 989.564 / SC
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIELLE ALVES MACHADO
ADVOGADA : DANIELLE ALVES MACHADO - SC063922
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARIA EDUARDA VERONEZ
CORRÉU : JONATAN ELIAS
CORRÉU : ANA CARLA ROESSLE DE VASCONCELOS
CORRÉU : ADRIANO PIRES
CORRÉU : FABIO SOARES DAMAZIO
CORRÉU : CRISTIANE GOULART MOTA
CORRÉU : IZAC CORDEIRO
CORRÉU : EZEQUIEL CORDEIRO DE JESUS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA EDUARDA VERONEZ
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ADVOGADA : DANIELLE ALVES MACHADO - SC063922
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49501142 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/08/2025 00:30:43
Código de Controle do Documento: e2afad13-4e91-42d9-bf64-2b3b28489835


